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Diversidade cultural

 Decisão sobre fidelidade partidária e outros itens da reforma fica para a próxima semana

A rejeição das listas fechadas foi comemorada
por parlamentares de diferentes partidos

Na abertura de seminário internacional
sobre diversidade cultural, o presidente da
Câmara, Arlindo Chinaglia (foto), ressaltou a
importância do intercâmbio cultural para a
geração de riquezas, especialmente na Améri-
ca Latina. Chinaglia lembrou que o aumento
da migração estimulou a miscigenação e a
formação de gerações multiculturais. A in-
teração cultural e econômica, afirmou o pre-
sidente, tem atingido níveis planetários e,
em um futuro próximo, a convergência das
mídias vai acelerar a circulação de bens, ser-
viços e conteúdos.

Regulamentação do
estágio profissional será
analisada pelo Senado

Conselho de Ética
apresentará reformulação
à Mesa antes do recesso

Ministro anuncia nova
política industrial para

daqui a três meses
A regulamentação de estágios pro-

fissionais para alunos do ensino mé-
dio, profissionalizante e superior, apro-
vada ontem pela Câmara, segue para
análise do Senado. O substitutivo, ela-
borado conjuntamente pelos deputa-
dos Atila Lira e Manuela D’Ávila, tem
como objetivo garantir que os estagi-
ários não sejam explorados como
mão-de-obra barata.

O Conselho de Ética deve en-
caminhar até 18 de julho, à Mesa
Diretora, as propostas consolida-
das de reformulação do colegia-
do, que busca maior poder de in-
vestigação. O Conselho também
pretende contribuir com o com-
bate à corrupção e sugerir a ex-
tinção das emendas de bancada ao
Orçamento da União.

Deputados debatem
com Franklin Martins

risco de uso político
de TV pública

Durante audiência pública rea-
lizada pela Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, o ministro
Miguel Jorge afirmou que o gover-
no deve anunciar dentro de três
meses uma nova política industri-
al para o Brasil. Segundo Miguel
Jorge, a política dará ênfase aos se-
tores mais competitivos, como o
automotivo.

Grupo de trabalho
analisará extensão de

benefícios da Zona
Franca de Manaus

Altos Estudos avalia
programa federal de

inclusão digital na rede
pública de ensino
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Em duas votações nominais do projeto de re-
forma política, o Plenário rejeitou ontem qualquer
tipo de lista preordenada nas eleições proporcio-
nais. Na segunda votação da noite, foram rejeita-
dos, por 252 votos a 181 e 3 abstenções, os artigos
do substitutivo do deputado Ronaldo Caiado que
tratavam da lista preordenada fechada de candida-
tos. Na primeira votação, os deputados já tinham
sido contrários a um pedido para votar emenda
aglutinativa apresentada por vários líderes de par-
tidos, prevendo um sistema flexível de listas e fi-

nanciamento, no lugar do substitutivo de Caiado. O
presidente Arlindo Chinaglia afirmou que, na próxi-
ma semana, podem ser votados outros pontos da re-
forma, como a fidelidade partidária e o fim das coliga-
ções proporcionais.  Esses temas, segundo ele, são mais
consensuais e não dependem de mudanças na Cons-
tituição. Mas a Câmara, de acordo com Chinaglia,
continuará discutindo o aperfeiçoamento do siste-
ma político, inclusive com matérias constitucionais
que dependerão, conforme  ressaltou, de análises no
Colégio de Líderes para serem votadas.

LUIZ CRUVINEL.
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O presidente da Câma-
ra, Arlindo Chinaglia, res-
saltou ontem, na abertura
do Seminário Internacio-
nal sobre Diversidade
Cultural: Práticas e Pers-
pectivas, promovido pelo
Ministério da Cultura e
pela Organização dos Es-
tados Americanos (OEA),
a importância do inter-
câmbio cultural para a ge-
ração de riquezas, especial-
mente na América Latina.

Chinaglia lembrou que
o aumento da migração estimulou
a miscigenação e a formação de ge-
rações multiculturais. Hoje, se-
gundo ele, apenas 15% das nações
são constituídas por grupos ho-
mogêneos, o que evidencia a pre-
valência do contato étnico e in-
ternacional. Para ele, a interação
cultural e econômica tem atingi-
do níveis planetários e, em um fu-
turo próximo, a convergência das
mídias vai acelerar a circulação
de bens, serviços e conteúdos cul-
turais. “Este seminário não mede
apenas o protagonismo do Brasil
em termos de diversidade, resul-
tado de nossas múltiplas raízes
históricas e de nossa vocação

Chinaglia destaca importância
econômica da cultura

como país de emigração; é tam-
bém a expressão de nossa dispo-
nibilidade sempre reiterada em
relação ao intercâmbio cultural,
como mecanismo de enriqueci-
mento e renovação”, afirmou.

O presidente da Câmara ressal-
tou que o papel da comunidade in-
ternacional é definir os limites e
mecanismos para que essa intera-
ção não coloque em risco a diversi-
dade cultural e provoque uma ho-
mogeneização que ameace as dife-
renças e singularidades dos povos.

Convenção internacional
Chinaglia ressaltou que a Câ-

mara ratificou no ano passado a
convenção da Organização das

Violência contra a mulher
Delegação da Comissão de Segurança Pública e

Combate ao Crime Organizado visita, durante todo o dia,
a Assembléia Legislativa de Pernambuco para propor so-
luções para o combate à violência contra a mulher.

Assembléia Legislativa de Pernambuco, a partir das 9h

Crise Aérea
A CPI da Crise Aérea ouve, pela manhã, depoimento

do funcionário do Instituto de Controle do Espaço Aéreo
(Icea) Vinícius Lanzoni Gomes. À tarde, a comissão ouve
ex-presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária (Infraero), deputado Carlos Wilson (PT-PE).

Plenário 9, às 9h e às 13h

Aborto
Continuação do seminário sobre “O Início da Vida”,

promovido pela Frente Parlamentar Contra a Legaliza-
ção do Aborto Pelo Direito à Vida.

Plenário 4, às 9h

Pesquisa
A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação

e Informática realiza audiência pública sobre o “Lança-
mento da Rede de Pesquisa em Ciência e Tecnologia
Horizontal de Cooperação para Conservação e o Uso
Sustentável do Cerrado”

Plenário 13, às 10h

Estatuto
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-

tria e Comércio realiza audiência pública sobre o “Esta-
tuto das Micro e Pequenas Empresas”. Serão convida-
dos, entre outros, os ministros da Fazenda, Guido Man-
tega; e do Desenvolvimento Econômico, Industria e Co-
mércio Exterior, Miguel Jorge.

Plenário 5, às 10h

Mudanças climáticas
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável realiza audiência pública sobre estudo do
Ministério do Meio Ambiente sobre mudanças climáti-
cas.

Plenário 8, às 10h

Incra
Audiência pública da Comissão de Trabalho, de Ad-

ministração e Serviço Público sobre a reestruturação de
cargos e carreiras por meio de concurso público e plano
de formação e capacitação dos servidores do Incra. En-
tre os convidados, o ministro do Desenvolvimento Agrá-
rio, Guilherme Cassel.

Plenário 12, às 10 horas

Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura
(Unesco) sobre proteção e
promoção das expressões
culturais, celebrada em
2005. Entre os objetivos des-
se tratado se destacam o in-
centivo ao diálogo entre cul-
turas; o reconhecimento da
cultura para o desenvolvi-
mento dos países; e a reafir-
mação do direito soberano
de os Estados conservarem,
adotarem e implementarem
políticas que considerem

necessárias para a promoção e
proteção da diversidade cultural.

Chinaglia ressaltou ainda a
análise pela Câmara do Plano Na-
cional de Cultura (PNC), que foi
incorporado ao Projeto de Lei
6835/06, do deputado Gilmar Ma-
chado (PT-MG). “Faremos a nos-
sa parte na tarefa de reconhecer e
preservar a diversidade cultural ao
longo do tempo”. Também partici-
param do seminário o vice-presiden-
te da República, José Alencar, o mi-
nistro da Cultura, Gilberto Gil, e o
deputado Frank Aguiar (PTB-SP),
relator do projeto sobre o PNC na
Comissão de Educação e Cultura.
(Paula Bittar, da Rádio Câmara)

Quinta-feira, 28/06/2007

O vice-presidente da República, José Alencar, e o ministro
Gilberto Gil também estiveram na abertura do evento

LUIZ CRUVINEL

O presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, participou ontem do lançamento da Frente Parlamentar
Aeronáutica, ao lado dos presidentes da Associação das Indústrias Aeroespaciais do Brasil, Walter
Bortels, e do deputado Marcelo Ortiz (PV-SP)

LUIZ ALVES
Frente Parlamentar Aeronáutica
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O Plenário rejeitou ontem,
em duas votações nominais do
Projeto de Lei 1210/07, da re-
forma política, qualquer tipo
de lista preordenada nas elei-
ções proporcionais. Com isso,
vários deputados e líderes ava-
liaram que esse tema está defi-
nitivamente descartado da re-
forma. Na segunda votação da
noite, foram rejeitados, por 252
votos a 181 e 3 abstenções, os
artigos do substitutivo do de-
putado Ronaldo Caiado
(DEM-GO) que tratavam da
lista preordenada fechada.

Na primeira votação, 240
deputados já tinham se manifes-
tado contra um pedido para vo-
tar uma emenda aglutinativa
apresentada por vários líderes de
partidos (DEM, PMDB, PT e
PCdoB) no lugar do substituti-
vo de Caiado. Outros 203 parla-
mentares votaram a favor de
analisar a emenda.

Emenda aglutinativa
Surgida de negociações dos

Líderes divergiram sobre sistema híbrido para a reforma
A votação de ontem, princi-

palmente em relação à emenda
aglutinativa que propôs listas
flexíveis e financiamento públi-
co e privado, dividiu os líderes
partidários em Plenário. O líder
do PT, Luiz Sérgio (RJ), disse
que a proposta daria ao eleitor o
direito de eleger com o voto do
partido, que, para ele, represen-
ta uma mudança da cultura po-
lítica no Brasil. Na avaliação do
deputados, o ideal seria o finan-
ciamento público exclusivo e a
lista preordenada pura e simples,
mas se isso não fosse possível,
seria feita a vontade da média
dos parlamentares. Líder do
PMDB, Henrique Eduardo Al-
ves (RN) também defendeu a
adoção da lista fechada como
forma de pôr fim à corrupção nas
eleições, “onde cada vez mais os
partidos valem menos e o di-
nheiro vale mais”. O deputado
defendeu também o financia-
mento público mas disse acei-
tar a reforma possível. “Se não
for possível o financiamento ex-
clusivo, que se vote o possível
agora, como um primeiro pas-
so”, ponderou.

O voto distrital misto foi
defendido pelo líder da Mino-

Durante as discussões, Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) disse que as listas preordenadas
poderiam fazer surgir “deputados biônicos”, já que os caciques partidários, segundo ele, definiri-
am quais representantes seriam eleitos. O deputado também afirmou que a sociedade rejeita a
solução apresentada em debate no plenário, que permite ao eleitor alterar a ordem estabelecida
na lista dos partidos, e chamou a proposta de “lista flex”. Para Ibsen Pinheiro (PMDB-RS), um
deputado hoje se faz quando alguém escolhe a região, a ideologia a ser defendida, consegue o
financiamento e, após triunfar nas urnas, exerce uma representação distorcida. “Doce ilusão
imaginar que esse sistema de lista aberta vai produzir qualquer mudança”, avaliou. Pompeo de
Mattos (PDT-RS) definiu a lista flexível como “transgênica, meia boca, que vai confundir a cabeça
do eleitor”. Já Lincoln Portela (PR-MG) acusou os defensores da reforma de usar vereadores e
prefeitos como “cobaias”, já que a primeira eleição sob as novas regras seriam as municipais.

Para deputados, listas não melhoram sistema eleitoral

Votação da reforma política lotou o Plenário e dividiu opiniões

partidos em torno de outra
emenda apresentada na quin-
ta-feira passada (21), o texto
votado em primeiro lugar pro-
punha um sistema híbrido de
escolha nas eleições proporci-
onais. Metade das vagas a que o
partido ou federação partidária
teriam direito seria preenchida
obedecendo a ordem da lista
apresentada. A outra metade
ficaria com os candidatos dessa

lista mais votados individual-
mente pelo eleitor.

A emenda previa ainda um
financiamento misto de cam-
panhas, com recursos públicos
e privados, se arrecadados de
pessoas físicas. Os de origem
pública poderiam ser usados
somente na campanha dos can-
didatos às eleições majoritárias
(cargos de chefe do Poder Exe-
cutivo e senador) e para a di-

vulgação das listas partidárias
das eleições proporcionais. Já os
recursos captados das pessoas
físicas ou do próprio candidato
somente poderiam ser usados
nas campanhas individuais a
deputado federal, estadual ou
distrital e a vereador. Com a
derrota desse pedido de prefe-
rência, os deputados passaram
a analisar o substitutivo de Ro-
naldo Caiado, votando a maté-
ria por grupos de artigos.

Mudanças
Caiado fez novas mudanças

no relatório que, juntamente
com os artigos não alterados, fi-
caram para uma próxima vota-
ção. Entre as inovações está a
imposição de restrições a mu-
dança de domicílio eleitoral no
caso do prefeito eleito. Depois
da vitória e durante seu man-
dato, o candidato não poderá
mudar o domicílio. Na propa-
ganda eleitoral gratuita na TV
e no rádio, o relatório determi-
na que os partidos devam dedi-

car, pelo menos, 10% do tempo
para a promoção da participa-
ção política dos jovens.

Em relação à transparência
das contas, o relator obriga os
partidos políticos, as coligações
e as federações a divulgar, pela
internet, nos dias 6 de agosto e
6 de setembro do ano das elei-
ções, relatório com os recursos
recebidos e gastos nas campa-
nhas eleitorais.

Ao final da sessão de ontem,
o presidente Arlindo Chinaglia
agradeceu a todos os deputados
e aos líderes partidários o esfor-
ço para dar uma resposta ao País
na votação da reforma política.
“Todos os procedimentos foram
tomados em consenso no Colé-
gio de Líderes. Não superando
as divergências, usamos o mé-
todo mais democrático: o voto”,
enfatizou. Ele lembrou que a
Casa continuará trabalhando
para “aprimorar o sistema elei-
toral e o sistema político, fazen-
do o papel que é da Câmara”.

ria, Júlio Redecker (PSDB-
RS). O parlamentar criticou
o PL 1210/07 que, para ele, não
retrata a compreensão de se fa-
zer mais e melhor pelo proces-
so político. “Esta reforma pode
nos levar à desmoralização,
pois, se houver caixa dois, di-
rão que os políticos se apro-
priaram do dinheiro público”,
alertou. O líder do PSDB, An-
tonio Carlos Pannunzio
(SP), rejeitou a emenda aglu-
tinativa. “Alguns deputados
serão públicos, outros serão
privados”, definiu. Segundo
ele, o Parlamento deveria aban-
donar a idéia de aprovar uma
reforma até setembro para que
as novas regras passem a valer
nas próximas eleições, em
2008, mas aprofundar as dis-
cussões e votar uma reforma
válida para 2010.

Na avaliação do líder do
DEM, Onyx Lorenzoni (RS),
a lista fechada pura e simples
seria um ponto fundamental
para a reforma, mas ele reco-
nheceu que não havia “cultu-
ra nem votos para aprová-la”
e defendeu a saída intermedi-
ária, no sistema híbrido. O lí-
der do PPS, Fernando Coruja

(SC) avaliou que a dificulda-
de de aprovar a reforma políti-
ca é um sintoma da falência dos
partidos. Líder do PDT, Miro
Teixeira (PDT-RJ) disse que
votar contra a lista fechada
seria garantir o voto do cida-
dão no candidato que esco-
lhesse. O líder do PR, Luciano
Castro (RR), também conde-
nou as listas, dizendo que fe-
chadas ou flexíveis “elas só
servem para uns poucos inte-
resses”.  A lista flexível ou pre-
ordenada foi criticada ainda
pelo líder do PV, Marcelo Or-

tiz (SP). O Psol defendeu a
emenda aglutinativa. O líder
Chico Alencar (RJ) propôs
que, após três eleições sob as
novas regras, o povo fosse con-
vocado a decidir, em referen-
do, se o sistema híbrido seria
mantido ou não. Para o líder
do PTdoB, Vinicius Carvalho
(RJ), a lista fechada pode fa-
zer com que alguns parlamen-
tares “se perpetuem no poder”.

O vice-líder do governo
Henrique Fontana (PT-RS)
tentou dissuadir a resistência
dos colegas à votação da lista

flexível, afirmando que a mu-
dança decorreu de um deslo-
camento “em direção ao en-
tendimento”. “Não voto no
projeto ideal, mas no possível,
para começar a transformar o
sistema político brasileiro”,
disse. Já o também vice-líder
Beto Albuquerque (PSB-RS)
criticou a lista flexível, dizen-
do que, com a proposta, o ci-
dadão é obrigado a ter um par-
tido, mas para ele isso não sig-
nificava uma emancipação.
(Edvaldo Fernandes e
Newton Araújo Jr.)

REFORMA POLÍTICA

Câmara rejeita lista preordenada em eleições
 J. BATISTA
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A Câmara aprovou ontem
a regulamentação de estágios
profissionais para alunos do
ensino médio, profissionali-
zante e superior. A proposta foi
aprovada na forma de um subs-
titutivo feito em conjunto pe-
los deputados Atila Lira
(PSB-PI) e Manuela D’Ávila
(PCdoB-RS) ao Projeto de Lei
993/07, apresentado pelo Po-
der Executivo. O texto segue
para análise do Senado.

Como o projeto tramitava
em regime de urgência, os re-
latores ofereceram pareceres
em nome das comissões de
Educação e Cultura; e de Tra-
balho, Administração e Servi-
ço Público, respectivamente.
O deputado Paulo Maluf (PP-
SP) se manifestou pela Comis-
são de Constituição e Justiça e
de Cidadania favoravelmente
à adequação da proposta à le-
gislação brasileira.

Segundo a deputada Manu-
ela, a atualização da legislação
sobre estágios era necessária,
principalmente sua adequação
às propostas pedagógicas de uni-
versidades elaboradas na última
década. A legislação atual so-
bre o tema (Lei 6494/77) foi
elaborada antes da Constitui-
ção de 1988, e será revogada
pela proposta. Ela ressaltou
também que o projeto vai ga-
rantir que os estagiários não
sejam explorados como mão-
de-obra barata. Além disso, a
proposta regula a concessão de
estágio também a alunos do
ensino médio. Atualmente, a

Câmara aprova regulamentação de estágio

Conforme o texto aprovado
pelo Plenário, um termo de
compromisso deverá ser as-
sinado pela instituição de en-
sino, pelo estudante e pela
parte concedente do estágio,
prevendo seguro contra aci-
dentes pessoais; apresenta-
ção periódica de relatório de
atividades; recesso de 30 dias
para estágio com duração de
um ano ou mais; jornada má-
xima de seis horas e outros
benefícios acertados, como
os relacionados a alimenta-
ção, transporte e saúde.

As instituições de ensino
deverão avaliar as instala-
ções da parte concedente do
estágio e sua adequação à
formação social, profissional
e cultural do educando. Já as
empresas ou entidades pú-
blicas ofertantes de estágio
deverão propiciar instalações
que tenham condições de
proporcionar ao educando
atividades de aprendizagem
social, profissional e cultural;
indicar funcionário do seu
quadro de pessoal para ori-
entar e supervisionar até dez
estagiários simultaneamen-
te; oferecer o seguro de aci-

Matéria prevê jornada
máxima de 6 horas

dentes pessoais; e manter à
disposição da fiscalização do-
cumentos que comprovem a
relação de estágio, entre ou-
tras obrigações. Para ajustar
os estágios atuais às novas
regras, o projeto concede 180
dias, contados a partir da data
de publicação da futura lei.

Para adequar a Consolida-
ção das Leis do Trabalho
(CLT) à realidade educacional
atual do Brasil, o projeto pas-
sa a exigir daquele contrata-
do como aprendiz a freqüên-
cia escolar para conclusão
do ensino médio, em vez do
ensino fundamental, como
consta hoje. A CLT define
como aprendiz o maior de 14
e menor de 24 anos, inscrito
em programa de aprendiza-
gem e formação técnico-pro-
fissional, com anotação na
Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social, matrícula e fre-
qüência escolar. Nas localida-
des em que não houver oferta
suficiente de ensino médio,
a contratação de aprendiz po-
derá ocorrer sem a freqüên-
cia à escola, desde que ele
já tenha concluído o ensino
fundamental. (ML e EP)

Deputados em Plenário, durante votação de projeto
que altera legislação sobre estágios profissionais

lei prevê apenas estágio para
estudantes de ensino superior
e de educação profissional.

Reconhecimento
Entre as contribuições da

Câmara à proposta, está a pre-
visão de que o descumprimen-
to da nova legislação conte
nas avaliações para reconhe-
cimento de novos cursos e re-
novação das autorizações a
instituições de ensino priva-
das. A proposta já previa pu-
nições para empresas conce-
dentes que descumprissem a
lei e os acordos firmados com
instituições e estagiários.

Das 67 emendas apresenta-
das pelos deputados, 24 foram
incorporadas ao texto. Um de-
las diz que as empresas deverão
liberar os estagiários por meia
jornada nos períodos designados
pelas instituições de ensino para
avaliações. Os deputados tam-
bém incluíram os profissionais
liberais entre os que podem ofe-
recer estágios, fixaram o seguro
do estagiário contra acidentes a

valores de mercado, e tornaram
obrigatório o fornecimento de
auxílio-transporte.

Os relatórios de desempe-
nho foram estendidos também
às empresas, uma vez que eram
requeridos apenas às escolas e
alunos, mas elas deverão dar co-
nhecimento aos estagiários so-
bre suas avaliações. Além dis-
so, os deputados permitiram
que estudantes de pedagogia
possam em seus estágios atuar
fora das instituições de ensino
que os contratarem, como mo-
nitores e professores de refor-
ço escolar. Essa alteração no
texto foi sugerida pelo deputa-
do Otávio Leite (PSDB-RJ).

Mão-de-obra
Um dos instrumentos intro-

duzidos pelo projeto é a aplica-
ção de multas pela fiscalização
trabalhista, variáveis de R$ 240
a R$ 2,4 mil, à pessoa jurídica
que descumprir as regras do pro-
jeto. Os deputados introduziram
a correção da multa com base na
inflação. A proposta mais polê-

Durante a discussão do
Projeto de Lei 993/07, depu-
tados de diversos partidos di-
vergiram sobre o tema. Res-
saltando a importância da
proposta, Ricardo Barros
(PP-PR) afirmou que atual-
mente há “restrição para a
aprendizagem dos estudan-
tes”. Segundo ele, o Ministé-
rio do Trabalho fiscaliza as
empresas para evitar que
os menores trabalhem e
isso impede que os estu-
dantes aprendam, na práti-
ca, uma profissão. Eduardo
Valverde (PT-RO) afirmou
que o estágio precisa ser
supervisionado pela escola
para evitar a precarização
das relações de trabalho.
Segundo ele, o projeto pre-
vê punições para quem des-

Em Plenário, deputados ressaltam importância do projeto
cumprir as regras, o que é um
avanço em relação à Consoli-
dação das Leis do Trabalho.

O deputado Dr. Ubiali (PSB-
SP) afirmou que o PL 993/07
“contextualiza o estágio frente
às profundas mudanças ocor-
ridas no mercado de trabalho
e no panorama educacional”.
Ele destacou como positiva a
concepção do estágio como
ato educativo, com normas
claras para os três atores en-
volvidos no processo: aluno,
empregador e escola.

A deputada Luciana Genro
(Psol-RS) lembrou que o tema
do estágio é de grande relevân-
cia, pois há um “processo de
transformação do estagiário em
mão-de-obra barata com subs-
tituição de trabalhadores formais
que deveriam ser contratados”.

Ela ressaltou que somente a di-
minuição nos níveis de desem-
prego mudará a concepção dos
estudantes que buscam no es-
tágio uma opção de emprego e
remuneração, ao invés da apren-
dizagem e da qualificação pro-
fissional.

Recursos públicos
Os deputados Lobbe Neto

(PSDB-SP) e Leonardo Vilela
(PSDB-GO) identificaram alguns
pontos problemáticos na pro-
posta e suas sugestões foram
acatadas pelos relatores. Eles
defenderam a proibição de for-
necimento de recursos públicos
para os agentes de integração
sem licitação, porque isso po-
deria abrir espaço para desvio
de recursos. Além disso, os par-
lamentares tucanos pediram
que o projeto não deixe exclusi-

vidade para realização dos con-
vênios apenas com organismos
não-governamentais.

Otávio Leite posicionou-se
contra a matéria. Ele acredita, por
exemplo, que os estagiários em
pedagogia podem ser mais úteis
no processo de construção de
conhecimento, participando mais
diretamente no apoio ao proces-
so educacional como auxiliares
da complementação escolar.

Antonio Carlos Mendes Tha-
me (PSDB-SP) criticou a falta de
inclusão, no projeto, da educa-
ção voltada às pessoas que ne-
cessitam de cuidados especi-
ais. Ele também defendeu a fis-
calização e a licitação dos recur-
sos públicos que sejam repas-
sados a ONGs e criticou a cria-
ção da figura dos “agentes de
integração”. Segundo ele, o que

ocorreu no programa Primei-
ro Emprego “não é cabível”,
pois “59% dos recursos foram
repassados para ONGs liga-
das a pessoas do PT”.

A deputada Maria do Ro-
sário (PT-RS) lamentou as
críticas de Antonio Carlos
Mendes Thame sobre o pro-
grama Primeiro Emprego. “É
impressionante que o depu-
tado ocupe a tribuna, diminu-
indo o debate sobre educa-
ção, que tem representado a
união de forças desse País
em torno do desenvolvimen-
to”, comentou. Ela afirmou
que o projeto “garante que
aquilo que os estagiários
estiverem desenvolvendo no
mundo do trabalho estará vin-
culado ao projeto pedagógi-
co”. (Cristiane Bernardes)

BERNARDO HÉLIO

mica foi a punição pelo descum-
primento da lei ou dos acordos,
com caracterização do vínculo
laboral do estudante com o con-
cedente do estágio para todos os
fins da legislação trabalhista e
previdenciária. Para alguns de-

putados isso poderia inibir a
contratação de estudantes. A
instituição privada reinciden-
te em qualquer dos casos fica-
rá impedida de receber estagi-
ários por dois anos. (Eduardo
Piovesan e Marcello Larcher)
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Os deputados Leonardo Mon-
teiro (PT-MG) e Júlio Delgado
(PSB-MG) já estão no Timor Leste
para acompanhar as eleições par-
lamentares do país, marcadas
para o próximo sábado (30). Os
parlamentares integram a Missão
de Observação Eleitoral da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU)
no Timor Leste, representando o
Congresso Nacional. Os observa-
dores brasileiros trabalharão em
conjunto com uma comitiva da Co-
munidade dos Países de Língua
Portuguesa (CPL), da qual o Bra-
sil faz parte.

Hoje, o grupo do qual os parla-
mentares brasileiros fazem parte
terá audiência com o primeiro-mi-
nistro do Timor-Leste, Estanislau
da Silva; a ministra interina dos Ne-
gócios Estrangeiros e Cooperação
do País, Adalgisa Magno; o presi-
dente do Tribunal de Recursos,
Cláudio Ximenes; e o embaixador
de Portugal no País, João Ramos-
Pinto. Amanhã (29), haverá audiên-
cia com o representante especial
do secretário-geral das Organiza-
ções das Nações Unidas em Ti-
mor-Leste, Atul Khare.

O grupo aguarda resposta a pe-
didos de audiência com o presiden-
te da República do Timor-Leste,
José Ramos-Horta, e com o presi-
dente do Parlamento Nacional,
Francisco Gutierres. De acordo
com Leonardo Monteiro, as mis-
sões da ONU são um instrumento
importante para reforçar a confian-
ça no processo democrático e são
organizadas com base no compro-
misso de promover a democracia,
os direitos humanos e o respeito
pelo Estado de Direito.

Integrante da Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Na-
cional, Monteiro explica que o Bra-
sil tem se mostrado solidário aos
esforços timorenses para consoli-
dar as instituições democráticas.
Ex-colônia portuguesa, o Timor Les-
te tornou-se independente da Indo-
nésia em 2002, após 25 anos de
ocupação que reprimiu a oposição
política e deixou mais de 100 mil
mortos. Desde então, tropas mili-
tares e forças policiais internacio-
nais têm ajudado a manter sob
controle a situação no país. Essa é
a primeira eleição no Timor Leste
desde a independência.

O clima de tensão no país tem
crescido desde o começo a sema-
na passada. O secretário-geral da
ONU, Ban Ki-moon, recomendou
ao Conselho de Segurança da en-
tidade que as forças de paz no Ti-
mor Leste sejam reforçadas. Ki-
moon pediu que o mandato da
missão da ONU no país seja es-
tendido por 12 meses.

Deputados acompanham
eleições parlamentares

no Timor LestePropostas de reformulação
serão consolidadas até julho

As propostas con-
solidadas de reformu-
lação Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamen-
tar da Câmara serão
encaminhadas à Presi-
dência da Casa antes
do recesso parlamentar,
que começa no dia 18
de julho. O colegiado
busca maior poder de
investigação. De acor-
do com as propostas
em análise, o conselho
ampliaria o número de
membros, teria prazos próprios para os
processos em julgamento e ganharia
instrumentos para convocar testemu-
nhas (hoje, só pode fazer convites).

O presidente do órgão, deputado
Ricardo Izar (PTB-SP), lembrou que
das 200 testemunhas convidadas a de-
por no conselho durante a legislatura
passada, apenas 70 compareceram.
Também há propostas para dar ao ór-
gão o poder de quebra dos sigilos ban-
cário e fiscal dos investigados. Izar no-
meou o deputado José Eduardo Car-
dozo (PT-SP) coordenador das propos-

Voto aberto
O Conselho de Ética também vai

solicitar à Mesa Diretora da Câmara
que seja votada o mais rapidamente
possível, em segundo turno, a Pro-
posta de Emenda à Constituição
(PEC) 349/01, que institui o voto aber-
to em todas as deliberações do Le-
gislativo nos níveis federal, estadual
e municipal.

PTC protocola representação contra deputado
O presidente do Partido

Trabalhista Cristão (PTC),
Daniel Tourinho, protocolou
nesta quarta-feira, no Conse-
lho de Ética e Decoro Parla-
mentar, representação por
quebra de decoro contra o de-
putado Mário de Oliveira
(PSC-MG). De acordo com
escutas telefônicas autorizadas
pela Justiça, Mário de Oliveira
teria contratado Odair da Sil-
va e um pistoleiro conhecido
como “alemão” para assassinar
o deputado Carlos Willian
(PTC-MG) na quinta-feira passada (21),
em Belo Horizonte, quando o parlamen-
tar chegaria de um vôo de Brasília. O cri-
me não ocorreu, segundo a polícia de São
Paulo, porque Willian mudou sua rotina
no dia 21 de junho, ao pegar carona no
avião do presidente Lula.

O Conselho de Ética já encaminhou
o pedido à Mesa Diretora para que seja
protocolado. O presidente do conse-
lho, deputado Ricardo Izar (PTB-SP),
anunciou que vai nomear a deputada
Solange Amaral (DEM-RJ) como re-
latora. Ela será designada assim que a

tas de reestruturação
do colegiado.
Combate à corrupção

Em outra frente de
atuação, o Conselho
de Ética pretende con-
tribuir com o comba-
te à corrupção no Bra-
sil. Entre as sugestões
que serão oficialmen-
te encaminhadas à
Mesa Diretora da Câ-
mara, Ricardo Izar res-
salta a necessidade de
extinção das emendas

de bancada ao Orçamento da União,
consideradas por ele um “foco de cor-
rupção” no Congresso. “Estamos fazen-
do um levantamento das emendas de
bancada desses últimos quatro anos e
vamos ver cada uma: o que aconteceu,
com quantos milhões começou, como
terminou, quem foi a empreiteira, que
obra foi feita”, ressaltou.

Na consolidação das propostas de
combate à corrupção, o Conselho de
Ética também pretende incorporar su-
gestões apresentadas pelo Ministério
Público e entidades da sociedade civil.

Izar ainda deve nomear um coordena-
dor para analisar as propostas.

Punição a juízes
O deputado Abelardo Camarinha

(PSB-SP) defendeu o endurecimento
das penas para integrantes da magis-
tratura e Ministério Público. “Atual-
mente, a punição de criminosos com
toga é mandá-los para casa ficar de pi-
jama e ganhar R$ 24 mil”, ironizou. O
deputado Paulo Piau (PMDB-MG)
disse, porém, que o Legislativo deve dar
o exemplo, votando mudanças nas re-
gras eleitorais, a fim de evitar práticas
antiéticas como o caixa dois. (José Car-
los Oliveira, da Rádio Câmara)

Ricardo Izar

Mário de OliveiraCarlos Willian

Mesa protocolar a representação e de-
volvê-la ao conselho.

Indícios
O presidente do PTC, Daniel Tou-

rinho, acredita que os indícios contra
Mário de Oliveira constantes do inqu-
érito policial são fortes. “Pela análise e
pelo estudo do relatório da Polícia Ci-
vil de São Paulo, o deputado Carlos
Willian está vivo por milagre. Os indí-
cios são muito fortes”, disse.

Ricardo Izar comentou o teor do do-
cumento. “Eles fizeram uma representa-
ção muito bem feita, com provas concre-

tas e muitos indícios”, desta-
cou. Izar adiantou que pre-
tende notificar os dois depu-
tados já nesta quinta-feira
(28). A partir da notificação,
Mário de Oliveira terá cinco
sessões do Plenário para apre-
sentar sua defesa prévia, e
Carlos Willian será convida-
do a depor como testemunha.

O presidente da Câma-
ra, Arlindo Chinaglia, já
havia criado na terça-fei-
ra (26) uma comissão de
s indicância ,  pres id ida

pelo deputado Inocêncio Oliveira
(PR-PE), para analisar as denúncias.

Deputado nega
Integrante da Igreja do Evangelho

Quadrangular, assim como Carlos Wi-
llian, Mário de Oliveira confirmou que
conhece Odair da Silva, funcionário da
igreja em São Paulo, mas negou qual-
quer relação com a tentativa de homi-
cídio. Em outra ocasião, Carlos Willian
já havia apresentado representação con-
tra Mário de Oliveira, na Corregedoria
da Câmara, por agressões verbais. (Paula
Bittar, da Rádio Câmara)

CONSELHO DE ÉTICA
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A falta de informação e a
forte pressão dos movimen-
tos sociais são os maiores
problemas a serem enfrenta-
dos pelos que são contrários
ao aborto. Essa foi a conclu-
são do primeiro dia de discus-
sões do Seminário Sobre o Iní-
cio da Vida, promovido pela
Frente Parlamentar Contra o
Aborto.

O deputado Leandro
Sampaio (PPS-RJ), coorde-
nador da Frente Parlamentar,
afirmou que o objetivo do
evento é trazer o debate para
dentro do Congresso Nacio-
nal.  “A proposta é fazer com
que esse debate aconteça aqui

Frente contra aborto quer trazer discussão para o Congresso

dentro do Congresso, nas casas
legislativas nos estados e nos
municípios, para que a popula-

ção possa se inteirar sobre essa
coisa horrorosa, absurda que é a
legalização do aborto.”

Para a  bioquímica e profes-
sora da Universidade de Brasí-
lia Lenise Martins, o que inte-
ressa discutir não é quando co-
meça a vida, mas sim quando se
forma um novo indivíduo. Ela
lembrou que cada ser humano
traz em sua primeira célula todo
o seu código genético.

Já a médica e cientista bio-
física da Universidade Federal
de São Paulo (Unifesp) Alice
Teixeira Ferreira recriminou a
indústria que se formou nos
Estados Unidos desde a legali-
zação do aborto na década de

70, que hoje conta com tabela de
preços para os órgãos dos bebês
abortados. Segundo ela, as célu-
las provenientes de embriões
congelados (células-tronco) não
têm a capacidade de se transfor-
mar em tecidos diferenciados.
Esse tipo de pesquisa é mais viá-
vel com o sangue do cordão um-
bilical ou com a placenta.

A deputada Jusmari Olivei-
ra (PR-BA) afirmou que os
grupos contrários ao aborto não
se mobilizaram, já que a prática
é considerada crime pelo Có-
digo Penal, e agora sofrem a
pressão dos grupos pró-legali-
zação. “Há quem queira descri-
minalizar o aborto e usar como

Relator aponta divergências em estatísticas
DEBATE SOBRE  O  ABORTO

Leandro Sampaio

bandeira política. Eles vêm se
organizando há anos nos mo-
vimentos sociais, principal-
mente nos feministas, e essas
lideranças conquistaram até
mandatos, que são compro-
metidos com a defesa da des-
criminalização do aborto”. A
deputada se declarou feminis-
ta, mas disse que é contrária
ao aborto por se tratar de
mais uma violência contra
as mulheres. A Frente Par-
lamentar vai realizar tam-
bém seminários regionais.
O primeiro deles ocorre em
agosto na cidade de Petró-
polis (RJ). (Karla Alessan-
dra, da Rádio Câmara).

Parlamentares presentes à audiência da Co-
missão de Seguridade se posicionaram de for-
ma divergente sobre o aborto, e foram aplaudi-
dos e vaiados por parte de uma platéia numero-
sa e dividida.

A deputada Jô Moraes (PCdoB-MG) defen-
deu que os gestores públicos tomem decisões
para resolver “um fato concreto”, que é a realiza-
ção de uma grande quantidade de abortos. “O
importante é garantir a saúde de quem opta por
realizar o aborto”, declarou.

Segundo o deputado Odair Cunha (PT-MG), o
“centro da discussão é científico”, e é necessário
haver um consenso sobre o momento em que a
vida se inicia de fato para definir se o aborto é
criminoso ou não. Diante de manifestações sobre
o caráter laico do Estado, o deputado afirmou que,
apesar desse fato, “o legislador não pode deixar

Um conflito de dados esta-
tísticos marcou a audiência pú-
blica de ontem da Comissão de
Seguridade Social e Família so-
bre o Projeto de Lei 1135/91,
que descriminaliza o aborto
provocado pela gestante ou
com o seu consentimento:
como não há dados oficiais ou
consolidados sobre a prática no
Brasil, estimativas divergentes
foram utilizadas para defender
argumentos favoráveis e con-
trários à legalização do aborto,
segundo considerou o relator
da matéria, deputado Jorge Ta-
deu Mudalen (DEM-SP), que
também preside a comissão.

Para embasar seu relatório,
o parlamentar pediu ao Minis-
tério da Saúde informações ofi-
ciais sobre os diversos aspectos
da mortalidade materna. O co-
ordenador do Pacto Nacional
pela Redução da Mortalidade
Materna e Neonatal do minis-
tério, Adson Roberto França,
admitiu a lacuna nas informa-
ções e prometeu enviar breve-
mente dados mais completos.

A coordenadora da Pasto-
ral da Criança, Zilda Arns, cri-
ticou os defensores do aborto,
afirmando que eles usam dados
“exagerados” [sobre a mortali-
dade materna provocada por
abortos clandestinos] para im-
pressionar os parlamentares e a
opinião pública. Ela disse que
não há dados relativos aos abor-

tos clandestinos no Brasil e mi-
nimizou a quantidade dos pro-
cedimentos legais (feitos em de-
corrência de estupro ou de risco
de morte da mãe), que resulta-
ram em 156 mortes em 2004. “A
Pastoral da Criança visita mais
de 1,5 milhão de famílias por
mês e verifica que as mulheres
não querem a legalização do
aborto, e sim assistência de qua-
lidade e humanizada no pré-na-
tal, no parto e no pós-parto”,
disse. Zilda Arns acrescentou
que o Chile, onde o aborto é
proibido, apresenta o menor ín-
dice de mortalidade materna da
América Latina. Ela afirmou
que é contra o aborto, até mes-
mo nos casos já previstos em lei.

Casos sem registro
Já o representante do mi-

nistério apresentou o registro
de 1.619 casos de morte ma-

terna em 2005, com diversas
causas - sendo o aborto a prin-
cipal. A quantidade real seria

1,4 vez maior (fa-
tor de correção),
em torno de 2,2
mil, por conta dos
casos de falta de
notificação, mo-
tivados pela “di-
ficuldade” de os
municípios regis-
trarem as causas
corretas das mor-
tes. Segundo ele, o
Sistema Único de
Saúde (SUS) rea-
lizou no ano pas-
sado aproximada-

mente 222 mil procedimentos
de curetagem, a maioria moti-
vada por abortamento induzi-

do e inseguro.
A médica ginecologista

Marli Virgínia Macedo Lins e
Nóbrega apontou a existência
de interesses “estrangeiros e
imperialistas” nos discursos fa-
voráveis ao aborto. Segundo
ela, diversas entidades norte-
americanas financiariam as or-
ganizações que defendem a des-
criminalização do aborto no
Brasil. A Comissão de Seguri-
dade ainda vai realizar três au-
diências públicas sobre o assun-
to. A última deve contar com a
participação do ministro da
Saúde, José Gomes Temporão.
(Geórgia Moraes, da Rádio
Câmara e Rodrigo Bittar)

Deputados manifestam opiniões divergentes sobre o tema
de se valer de argumentos culturais, religiosos e
éticos” para julgar o tema.

A deputado Alice Portugal (PCdoB-BA) afirmou
que a criminalização do aborto afeta basicamente
as mulheres pobres, que não podem recorrer a clí-
nicas clandestinas. Para a parlamentar, nenhuma
mulher faz aborto com satisfação, e é obrigação do
gestor público garantir que aquelas que optarem pela
prática tenham atendimento de qualidade.

Íris de Araújo (PMDB-GO) considerou que o direito
sobre o corpo da mulher não pode afetar o direito à
vida de outro indivíduo, que seria o feto gerado. Um
argumento nesse sentido também foi apresentado
pela deputada Solange Almeida (PMDB-RJ). Ela dis-
se ainda que a “mulher pobre, negra da periferia [que
seria a maior vítima das práticas inseguras de aborto]
não quer a descriminalização do aborto, mas igual-
dade de condições com as outras pessoas”. (RB)

LUIZ ALVES

Deputados Alceni Guerra e José Linhares,  Zilda Arns, da Pastoral
da Criança e a médica Marli  Nóbrega
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Nova política industrial sairá
em três meses, diz ministro

Flávia Grosso, da Suframa, ministro  Miguel Jorge, e deputados.
Wellington Fagundes, presidente da comissão, e Albano Franco

O ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Ex-
terior, Miguel Jorge, afirmou on-
tem que o governo deve anunciar
dentro de três meses uma nova
política industrial para o Brasil,
com ênfase nos setores mais com-
petitivos, com inserção internaci-
onal significativa, como o automo-
tivo. O anúncio foi feito durante
audiência pública promovida pela
Comissão de Desenvolvimento
Econômico, Indústria e Comércio
para debater o plano de ação do
ministério e as prioridades para a
Zona Franca de Manaus.

Segundo o presidente do BN-
DES, Luciano Coutinho, tam-
bém presente à reunião, deve fa-
zer parte da nova política o apoio
às subsidiárias brasileiras de em-
presas multinacionais, para que
elas possam colocar no cenário
internacional produtos com base
no Brasil. A proposta de política
industrial é estudada pelo Minis-
tério do Desenvolvimento, o
BNDES e a Agência Brasileira de
Desenvolvimento Industrial.

De acordo com o ministro Mi-
guel Jorge, o BNDES avalia o fi-
nanciamento do desenvolvimen-
to de produtos, que custa caro em
setores como a indústria automo-
tiva. Ele também informou que o
governo trabalha com a previsão
de investimentos para aumentar
a capacidade de produção, já que
alguns setores estão próximos de
atingir seu limite.

Sofisticação de produtos
No setor intensivo de mão-

de-obra, como as indústrias
têxtil e de calçados, nos quais
a competição é muito forte, o
presidente do BNDES  desta-
cou a melhoria das condições
de financiamento à exporta-
ção e o apoio aos investimen-
tos em inovação. Ele apontou
a necessidade de sofisticação
dos produtos, de modo a fugir
da competitividade nos pre-
ços, e assinalou que também
deverá ser reforçada a promo-
ção dos setores intensivos em
inovação tecnológica na nova
política industrial.

Autor do requerimento de
audiência, o deputado Praciano
(PT-AM) afirmou que a Zona
Franca de Manaus deve ser en-
tendida como um projeto estra-
tégico para o Brasil e sugeriu a
criação de uma comissão com

representantes do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, da Suframa
e de empresários para tratar de
políticas que solucionem a ins-
tabilidade do atual sistema. “O
modelo tem que ser firme, está-
vel. A zona franca não pode ter
data final”, disse. Pela legislação
em vigor, os incentivos fiscais
concedidos à Zona Franca serão
extintos em 2013, mas tramita
na Câmara a Proposta de Emen-
da à Constituição 509/06, do Se-
nado, que estende esses benefí-
cios até 2023.  (Luciana Mariz)

Na audiência pública, o mi-
nistro Miguel Jorge reconheceu
como um problema o bloqueio
de recursos da Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus
(Suframa), mas informou que
tem negociado com o Ministério
do Planejamento para que haja
“o máximo possível de descon-
tingenciamento”. A superinten-
dente da Suframa, Flávia Gros-
so, destacou a importância da
liberação desses recursos, já
que o órgão não recebe repas-
ses do Governo Federal. Ao
condenar o bloqueio, o deputa-
do Jurandil Juarez (PMDB-AP)
lembrou que os recursos da
Suframa são próprios da autar-
quia, provenientes de taxas ad-
ministrativas cobradas das em-
presas. O deputado observou
ainda que Macapá (AP) recebe
apenas 1% dessas verbas, em-
bora tenha uma participação ex-
pressiva na arrecadação.

Em resposta ao presidente
da Comissão de Desenvolvi-
mento, deputado Wellington
Fagundes (PR-MT), o presiden-
te do BNDES, Luciano Couti-

Miguel Jorge negocia desbloqueio de recursos
nho, afirmou que o desenvolvi-
mento regional é um “imenso
desafio” para o banco e disse
saber da concentração de re-
cursos nas regiões mais de-
senvolvidas. Coutinho reco-
nheceu que o BNDES precisa
se esforçar para estimular o
desenvolvimento das regiões
mais atrasadas, compreen-
dendo as vocações de cada
estado. O banco, informou,
pretende mapear esses arran-
jos nos estados mais pobres
e interagir com as secretarias

A Comissão da Amazônia, In-
tegração Nacional e de Desen-
volvimento Regional deve criar
um grupo de trabalho para dis-
cutir o Projeto de Lei 2403/03, do
Senado, que estende a Roraima,
Amapá, Acre e Rondônia alguns
benefícios fiscais da Zona Fran-
ca de Manaus, especialmente
para a indústria de beneficia-
mento de produtos oriundos da
biodiversidade amazônica. A de-
cisão foi tomada na última terça-
feira durante audiência pública

Grupo de trabalho discutirá extensão dos benefícios fiscais

PINGA-FOGO

e agências de fomento estadu-
ais para auxiliá-los.

Luciano Coutinho disse
que, além do empenho em re-
lação ao microcrédito, existe um
esforço do BNDES para benefi-
ciar pequenas atividades. Se-
gundo ele, o banco vem propor-
cionando financiamento direto
a 15 cooperativas de catadores
de lixo e deve ampliar esse nú-
mero para 40. Para Coutinho,
porém, o principal investimento
na área social deve ser em sa-
neamento e habitação. (LM)

35% entre Amazonas, Roraima, Acre e
Rondônia;

35% para municípios do interior
desses estados;

10% para as capitais, incluindo as
áreas de comércio de Macapá e Santana (AP)

20% a critério da Suframa, que tem priorizado a forma-
ção de capital intelectual.

Os recursos do pólo industrial são divididos
da seguinte forma, segundo a Suframa:

Soberania da Amazônia
Parlamentares da Comis-

são da Amazônia participaram
de audiência no Ministério das
Relações Exteriores para deba-
ter a soberania nacional sobre a
região. A presidente da comis-
são, Vanessa Grazziotin
(PCdoB-AM)  alertou que notíci-
as semanais divulgam a ação
de outros países na região.  A
mais recente, segundo ela,  en-
volve um órgão do governo dos
Estados Unidos, que teria inves-
timentos de 130 milhões de dó-
lares com a participação de 26
instituições nacionais e estran-
geiras. O objetivo, disse a depu-
tada, seria o monitoramento e a
vigilância da Amazônia, espe-
cialmente nos projetos de in-
fra-estrutura em andamento.
Vanessa Grazziotin disse que
o governo brasileiro barrou o
programa por interferir na so-
berania da região.

Energia nuclear
Ao comentar notícias publi-

cadas na imprensa de que o
governo decidiu retomar o pro-
grama nuclear, Albano Franco
(PSDB-SE) elogiou a iniciativa e
disse que, de acordo com espe-
cialistas, a partir de 2012 o Bra-
sil sofrerá racionamento de ele-
tricidade exatamente pela au-
sência de investimento na gera-
ção e transmissão nos últimos
anos. O deputado ressaltou tam-
bém a decisão de se construir
centrais no Nordeste, pela cons-
tatação de que o potencial hidre-
létrica do região está esgotado.
Segundo ele, os estudos deve-
rão indicar Sergipe como o esta-
do que apresenta as melhores
condições para a instalação da
primeira central da região por ser
grande produtor de energia. Al-
bano Franco pediu ainda a revi-
são das leis sobre o pagamento
de royalties aos municípios onde
serão instaladas essas centrais.

Programa de leitura
Waldir Maranhão (PP-MA)

destacou a o lançamento pelo
governo do Distrito Federal do
programa “Relaxe e Leia”, que
colocará livros à disposição da
população nas paradas de ôni-
bus, e lembrou que um dos pri-
meiros projetos que apresen-
tou na Câmara prevê a entrega
de livros às bibliotecas das uni-
versidades para multiplicar
seus acervos. Ao se referir ao
título da campanha, Waldir Ma-
ranhão comparou-a ao conse-
lho “relaxa e goza” , dado pela
ministra Marta Suplicy aos tu-
ristas que esperam vôos atra-
sados nos aeroportos. Para o
deputado, a ministra, ao pro-
nunciar a frase “infeliz”, reco-
nheceu que o povo brasileiro é
vítima da “serena indiferença
das autoridades responsáveis
pelo ir e vir dos cidadãos”.

sobre as áreas de livre comér-
cio da Amazônia e o impacto do
Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) na Zona
Franca de Manaus.

A relatora do projeto na Comis-
são da Amazônia, deputada Fáti-
ma Pelaes (PMDB-AP), disse que
o apoio da Suframa reforça a pos-
sibilidade de aprovação, até por-
que ainda existem resistências à
matéria, pois alguns apontam
nela uma forma de concorrência
prejudicial à Zona Franca.

O secretário de Políticas de
Desenvolvimento Regional do
Ministério da Integração Naci-
onal, Henrique Ferreira, defen-
deu uma proposta mais am-
plo para a Amazônia e infor-
mou que o governo elabora
um Fundo Nacional de Desen-
volvimento Regional, inserido
nas propostas de reforma tri-
butária em tramitação na Câ-
mara, destinado a distribuir
recursos para as áreas menos
desenvolvidas do País.

ZONA FRANCA

ELTON BOMFIM
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Diante de preocupação que
vem sendo manifestada por de-
putados sobre a possibilidade de
manipulação política do sistema
de TV pública, o ministro-chefe
da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da Repúbli-
ca, Franklin Martins, afirmou que
o governo está atento ao proble-
ma e que, para tentar contorná-
lo, criará um conselho consultivo
com a incumbência de fiscalizar
as ações das diretorias das emis-
soras. O ministro participou on-
tem de audiência pública realiza-
da pela Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e In-
formática, a pedido dos deputa-
dos Jorge Bittar (PT-RJ) e Paulo
Bornhausen (DEM-SC).

O conselho consultivo terá
entre 15 e 20 integrantes, com
mandatos fixos de três anos, dos
quais o presidente da República
deverá indicar apenas três: um da
Secretaria da Comunicação So-
cial, um do Ministério da Cultu-
ra, e outro do Ministério da Edu-
cação. Os demais, segundo Frank-
lin Martins, deverão ser “pesso-
as de credibilidade na opinião pú-
blica” que representem a diver-
sidade dos telespectadores.

Paulo Bornhausen destacou
que a forma de nomeação dos
conselheiros representa um fa-
tor fundamental para que o con-
selho possa cumprir sua função
de garantir a expressão do inte-
resse público, e não seja mani-

 Franklin Martins, ao lado de Julio Semeghini, reafirmou que
projeto chega ao Congresso em agosto

pulado pelo governo. Franklin
Martins explicou que se pode
adotar alguma forma de consul-
ta ao Congresso sobre as indica-
ções, mas a nomeação caberá ao
presidente da República, “como
ocorre em todo o mundo”.

Na opinião do ministro, com
o conselho, o governante que
tentar manipular as emissoras
públicas “pagará um alto preço
político”. Além disso, segundo
ele, o Congresso não aprovaria o
orçamento para uma TV que não
fosse efetivamente pública, mas
servisse apenas aos interesses do
partido político no poder.

Orçamento impositivo
Outro ponto importante para

assegurar a independência do
sistema público de televisão, de
acordo com Franklin Martins, é
garantir sua autonomia financei-

O ministro-chefe da Secre-
taria de Comunicação Social
da Presidência da República,
Franklin Matins, também de-
clarou que a intenção do go-
verno é enviar o projeto de cria-
ção da TV pública ao Congres-
so em agosto. Assim, em de-
zembro, quando o sistema di-
gital entrará em operação em
São Paulo, a emissora já de-
verá ter programação própria.

Questionado pelo deputa-
do Miguel Martini (PHS-MG), o
ministro afirmou que o gover-
no ainda não decidiu se envi-
ará a proposta na forma de
medida provisória ou de pro-
jeto de lei. O mais importante,
para ele, é garantir rapidez na
tramitação do processo. Entre-
tanto, vários deputados defen-
deram que a matéria seja en-
caminhada por projeto de lei,
destacando que a edição de
medidas provisórias diminui o
espaço para o debate demo-
crático.

Franklin Martins voltou a
afirmar não ser intenção do
governo começar o sistema

PROPOSTA DEVE CHEGAR EM AGOSTO

 OTÁVIO PRAXEDES

Em reunião realizada ontem,
o Conselho de Altos Estudos e
Avaliação Tecnológica decidiu
avaliar o programa Um Compu-
tador por Aluno (UCA), do go-
verno federal, que pretende li-
gar à internet todos os estudan-
tes da rede pública do País. Esta
será a primeira avaliação de po-
lítica pública do Conselho, que
já promoveu estudos sobre bio-
diesel, dívida pública e centros
vocacionais de tecnologia.

Proposta pelo deputado
Marcondes Gadelha (PSB-
PB), a avaliação será relatada
pelo deputado Paulo Henrique
Lustosa (PMDB-CE). Lusto-
sa acompanhou nos últimos
dias 22 e 26 uma comitiva do
Banco Interamericano de De-

senvolvimento (BID) que veio
ao Brasil conhecer a experiência
brasileira em duas escolas de en-
sino fundamental, nas cidades de
São Paulo e Porto Alegre.

O presidente do Conselho,
deputado Inocêncio Oliveira
(PR-PE), ressaltou o alcance so-

cial do projeto para a juventude
brasileira, que, segundo ele, será
o próximo foco da crise que o país
atravessará se nada for feito para
promover a inclusão dos mesmos
na era do conhecimento. O de-
putado Ariosto Holanda (PSB-
CE) sugeriu a integração do pro-

grama às escolas técnicas e cen-
tros vocacionais de tecnologia
dos governos federal e estaduais.

Em abril deste ano, o gover-
no deu início aos testes com 1.640
computadores portáteis em cin-
co escolas públicas escolhidas
para o projeto piloto. Os protó-
tipos foram desenvolvidos por
três fabricantes: Intel, Mobilis e
OLPC. Este último é a sigla em
inglês para um notebook por alu-
no (one laptop per child) desen-
volvido pela pesquisador Mário
Negromonte, do Massachusets
Institute Technology (MIT).

No encontro de ontem com
os deputados do Conselho, o co-
ordenador do programa UCA e
assessor especial da Presidência
da República, Cezar Santos Al-

varez, explicou que o governo
vai investir R$ 60 milhões para
adquirir 150 mil unidades no
ano que vem e dar início a uma
rede experimental. O número
de estudantes equivale a apenas
0,5% do universo de alunos da
rede pública, mas representa
uma escala importante para
demonstração da viabilidade
do programa. Um dos protóti-
pos que está sendo experimen-
tado custa US$ 170 a unidade,
mas o preço pode ser reduzido
com a fabricação em escala.

Os computadores, que
também serão disponibiliza-
dos aos professores, terão
configuração básica que per-
mita aos estudantes usarem
a Internet para pesquisa.

Deputado Inocêncio Oliveira (D), presidente do Conselho, durante o debate

TV PÚBLICA

Possível uso político preocupa deputados

ra. A maioria dos recursos para
viabilizar a rede virá de verbas
orçamentárias, mas o ministro
defende a adoção de mecanis-
mos que diminuam a arbitrarie-
dade dos governantes na sua li-
beração. “Uma proposta é que a
lei que crie o sistema seja impo-
sitiva e proíba o contingencia-
mento dessas verbas”, propôs.

Jorge Bittar afirmou não ser
difícil adotar esse mecanismo.
“Hoje isso já acontece com os re-
cursos do Ministério da Ciência
e Tecnologia, que não podem ser
bloqueados pelo governo”, infor-
mou. De acordo com ele, basta
que a cada ano conste essa ressal-
va no Orçamento da União.

Questionado pelo presidente
da Comissão de Ciência e Tecno-
logia, deputado Júlio Semeghini
(PSDB-SP), sobre o papel do sis-

tema público de TV, Franklin Mar-
tins afirmou que essas emissoras
terão a incumbência principal de
“promover o debate aprofundado
dos problemas nacionais”.

Para que o projeto funcione
adequadamente, o deputado Jorge
Bittar acredita ser necessário con-
tar com um sistema de gestão ágil

e flexível. Franklin Martins expli-
cou que o Ministério das Comu-
nicações avalia um estatuto jurí-
dico que permita essa agilidade.
Segundo ele, esse estatuto deve
garantir, por exemplo, que os em-
pregados do sistema sejam regidos
pela Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). (Maria Neves)

Conselho de Altos Estudos avalia inclusão digital na rede pública de ensino
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“do zero”, mas aproveitar toda
a estrutura de emissoras pú-
bicas já existentes. Inicialmen-
te, serão fundidas a Radiobrás
e a Fundação Roquete Pinto
(TVE Brasil), que contariam atu-
almente com cerca de 2 mil fun-
cionários e orçamento da or-
dem de R$ 200 milhões. Para
o sistema de TVs públicas, o
orçamento inicial previsto é de
R$ 350 milhões, segundo Mar-
tins, o equivalente ao da menor
emissora comercial do País.

Ao destacar que a audiên-
cia das emissoras púbicas
seria “perto de zero”, o deputa-
do Paulo Bornhausen (DEM-
SC) questionou esse investi-
mento. Segundo ele, para que
esses gastos justifiquem-se
essas emissoras terão de pre-
ocupar-se em conseguir al-
cançar efetivamente o público.
“Não adiante produzir e não ser
visto”, destacou. Já para o de-
putado Nazareno Fonteles (PT-
PI) esse montante parece mui-
to pequeno. Em sua opinião, o
ideal seria começar com pelo
menos R$ 1 bilhão. (MN)


